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Origem: Secretaria da Educação e Cultura do Município de João Pessoa 

Natureza: Denúncia 

Denunciante: Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE 

Representante: Leomir Ferreira de Araújo (Coordenador de Normatização e Apoio Técnico ao Fundeb 

e ao Salário Educação) 

Denunciada: Secretaria da Educação e Cultura do Município de João Pessoa 

Responsável: Maria América Assis de Castro (Secretária) 

Procurador: Bruno Carneiro da Cunha Almeida (Procurador do Município) 

Interessado: Rubens Falcão da Silva Neto (Secretário de Infraestrutura do Município de João Pessoa) 

Procurador: Bruno Vieira de Oliveira Lavor (Procurador do Município) 

Relator: Conselheiro André Carlo Torres Pontes 

 

DENÚNCIA. Prefeitura de João Pessoa. Secretaria da Educação e Cultura. 

Concorrências 33043/19 e 33044/19. Irregularidades na execução de 

contratos relativos a obras em escolas municipais de João Pessoa, firmados 

pela Secretaria de Educação e pela Secretaria de Infraestrutura. Confirmação 

de atraso na execução das obras. Conhecimento e procedência. 

Recomendação. Envio de cópia à Auditoria. Comunicação. Arquivamento. 

 

ACÓRDÃO AC2 – TC 01999/21 
 

RELATÓRIO 

Cuida-se de denúncia, formulada ao Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - 

FNDE, noticiando irregularidades na aplicação dos recursos para manutenção das escolas no Município 

de João Pessoa, cujos recursos foram repassados por meio de contratos. 

A demanda do FNDE decorreu de comunicação recebida pela Plataforma Integrada de 

Ouvidoria e Acesso à Informação dirigida àquele Órgão. 

Em síntese, o denunciante alegou que, foram assinados contratos com empreiteiras, no 

total de R$973.253,50, para prestação de serviços de manutenção corretiva, reparação, adaptação e 

modernização de instalações, estruturas e ambientes nas escolas municipais de João Pessoa. Os contratos 

teriam em média um ano para a execução, mas já em 2020 estavam sendo aditados para prorrogação de 

prazo. 
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Aduziu que as obras nas escolas Anita Trigueiro e Aruanda ainda não haviam sido 

concluídas e inferiu, a partir desse fato, que a situação poderia ocorrer em toda a cidade e que há uma 

preocupação por parte da comunidade e diretores das escolas em receber os alunos com um possível 

retorno das aulas presenciais, considerando-se a insegurança das instalações por conta das obras 

inacabadas. 

Ao final, requereu fiscalização nos contratos e aditivos das obras nas escolas municipais 

de ensino fundamental Anita Trigueiro, no valor de R$973.253,50 (assinado em 06/09/19), e Aruanda, 

no valor de R$979.172,08 (assinado em 06/12/19). 

Pronunciamento da Coordenação da Ouvidoria (fls. 46/48) sugeriu o recebimento da 

matéria como denúncia, para instrução nos termos do RI/TCE/PB. 

A Auditoria elaborou relatório inicial (fls. 51/60), indicando eivas e sugerindo, em 

conclusão, a notificação da atual Secretaria de Educação e Cultura e do atual Secretário de Infraestrutura, 

com vistas à apresentação de defesa. 

Expedidas as notificações (fls. 66/67) os interessados, após pedido e concessão de 

prorrogação de defesa (fls. 99/100), apresentaram alegações e documentos de fls. 101/196 e 199/214 

(Documentos TC 72389/21 e TC 72403/21). 

Depois de examinar os elementos defensórios, a Auditoria lavrou relatório (fls. 221/225): 
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Instado a se manifestar, o Ministério Público de Contas, em cota da lavra da Procuradora 

Sheyla Barreto Braga de Queiroz (fls. 228/236), opinou: 

 

[...] 

 

Seguidamente, o julgamento foi agendado para a presente sessão, com as intimações de 

estilo, conforme certidão de fl. 143. 
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VOTO DO RELATOR 

Preliminarmente, convém destacar que a presente denúncia merece ser conhecida ante 

o universal direito de petição insculpido no art. 5º, inciso XXXIV, alínea “a”, da Carta da República e, 

da mesma forma, assegurado pela Resolução Normativa RN - TC 10/2010, conferindo direito a qualquer 

cidadão, partido político, associação, sindicato ou membro do Ministério Público ser parte legítima para 

denunciar irregularidade e ilegalidade perante o Tribunal de Contas. 

Ainda preliminarmente, mesmo sendo recursos arrecadados e enviados pelo FNDE, o 

Salário Educação se refere à contribuição social destinada ao financiamento de programas, projetos e 

ações voltados para a educação básica pública, conforme previsto no § 5º do art. 212 da Constituição 

Federal de 1988, sendo 2/3 dos recursos gerados, por Unidade Federada (Estado), o qual é creditado, 

mensal e automaticamente, em contas bancárias específicas das Secretarias de Educação dos Estados, 

do Distrito Federal e dos Municípios, na proporção do número de matrículas, para o financiamento de 

programas, projetos e ações voltados para a educação básica (art. 212, § 6º da CF). Ou seja, os recursos 

são assegurados constitucionalmente, não se tratando de repasses voluntários através de convênios. 

Sobre os recursos do FUNDEB, a competência para julgamento é reconhecidamente do 

TCE/PB. Além das receitas ordinárias, as fontes de recursos previstas nos contratos e utilizadas nos 

pagamentos das despesas são aquelas normalmente repassadas aos Estados e Municípios e previstas 

constitucionalmente. Ou seja, recursos do FUNDEB e Salário Educação, não se podem confundir com 

os recursos federais repassados voluntariamente pela União através de convênios promovidos com os 

demais entes da Federação. 

No mérito, é de se destacar que, conforme se colhe dos editais e complementado pela 

Auditoria no relatório inicial (fl. 52), os procedimentos licitatórios que impulsionaram as obras 

denunciadas se iniciaram no exercício de 2017 (abertura dos processos administrativos e projetos 

básicos), sendo homologados em 2019, tudo na gestão anterior à atual: 
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Nesse contexto, informou a Auditoria: 

 

Também informou o Órgão Técnico do relatório inicial: 
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Após apresentar tabela sobre os percentuais dos itens ainda não executados quando da 

elaboração do relatório inicial (fls. 57/59), a Auditoria destacou: 

 

A Auditoria, quando da análise de defesa reconheceu que os atrasos foram ocasionados 

por diversos ajustes no projeto original, com a realização de aditivos de acréscimos de quantitativos, que 

atingiram quase o limite legal de 25% do valor inicial, conforme já apontado na análise inicial: 

 

Também, a situação promovida pela Pandemia do COVID-19 e a requisição das escolas 

pelo TRE, que ocasionaram a paralização momentânea das obras. 

Como informou a Auditoria, as licitações que tiveram como objeto as obras nas escolas 

mencionadas pelo denunciante também se referem a obras em outras escolas: 
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O Órgão Técnico também destacou as obras relativas às escolas citadas na denúncia: 

 

Também destacou (fl. 55) as fontes de recursos previstas nos contratos: 

 

Daí o entendimento da representante do Ministério Público de Contas sobre a ausência de 

competência desta Corte para o trato da matéria. 

Todavia, atualizando as tabelas apresentadas pela Auditoria até 28/10/2021 de acordo 

com o SAGRES temos: 

EMEF 2019 (RS) 2020 (R$) 2021 (R$) Total Pago (R$) 
Anita Trigueiro ----- 382.915,37 318.299,30 701.214,67 
Aruanda ----- 208.594,64 ---- 208.594,64 

 

EMEF Valor atualizado Valor pago % pago 
Anita Trigueiro 1.211.740,03 701.214,68 57,87 
Aruanda 1.220.627,02 208.594,64 17,08 

 

Fonte de Recursos Total (R$) 
EMEF Receitas de Impostos e de 

Transferências (R$) 
Salário Educação 

(R$) 
 

Anita Trigueiro 488.664,04 212.550,63 701.214,67 
Aruanda 168.532,02 40.062,62 208.594,64 
Total 657.196,06 252.613,25 909.809,31 
% sobre o total 72,23 27,77  
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Como visto, 77,23% dos recursos aplicados nas obras denunciadas se referem às receitas 

de impostos mais transferências e 27,77% proveem do Salário Educação. 

Assim, este Tribunal possui autonomia para julgar o processo licitatório e contratos dele 

decorrentes, e ainda os editais, porquanto tratarem-se de atos promovidos pelas entidades públicas dos 

Municípios ou do Estado da Paraíba, conforme precedentes desta Corte. 

Todavia, a Auditoria não fez a análise da licitação e dos contratos, se atendo a examinar 

o fato denunciado sobre a morosidade na realização das obras. 

Como já visto, a interessada reconheceu o atraso e alegou as questões relativas às falhas 

nos projetos, à pandemia da COVID-19 e às eleições ocorridas em 2020. 

Os argumentos são aceitáveis como declarou a Auditoria, mas merecem recomendações 

no sentido de agilizar a realização das obras, amenizando os transtornos causados pelo atraso, 

especialmente para os profissionais e alunos das escolas sob reformas. 

Ante o exposto, VOTO no sentido de que os membros desta colenda Câmara decidam: 

1) Preliminarmente, CONHECER da denúncia, e, no mérito, JULGÁ-LA 

PROCEDENTE; 

2) RECOMENDAR que a Secretaria de Educação e Cultura de João Pessoa e Secretaria 

de Infraestrutura de João Pessoa agilizem a realização das obras, amenizando os transtornos causados 

pelo atraso, especialmente para os profissionais e alunos das escolas sob reformas; 

3) ENCAMINHAR cópia desta decisão à Auditoria para, caso considere necessário, 

examinar o processo licitatório, os contratos e aditivos decorrentes, assim como avaliar os gastos com 

as obras, destacando a origem dos recursos e os cronogramas de execução, inclusive as consequências 

de eventuais atrasos; 

4) EXPEDIR COMUNICAÇÃO aos interessados, bem como, através de suas unidades 

na Paraíba, à Controladoria Geral da União e ao Tribunal de Contas da União; e 

5) DETERMINAR O ARQUIVAMENTO dos autos. 
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DECISÃO DA 2ª CÂMARA DO TCE-PB 

Vistos, relatados e discutidos os autos do Processos TC 13860/21, referentes à análise da 

denúncia formulada ao Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE, noticiando 

irregularidades na aplicação dos recursos para manutenção das escolas no Município de João Pessoa que 

foram repassados por meio de contratos, ACORDAM os membros da 2ª CÂMARA do Tribunal de 

Contas do Estado da Paraíba (2ªCAM/TCE-PB), à unanimidade, nesta data, conforme voto do relator, 

em: 

1) Preliminarmente, CONHECER da denúncia, e, no mérito, JULGÁ-LA 

PROCEDENTE; 

2) RECOMENDAR que a Secretaria de Educação e Cultura de João Pessoa e Secretaria 

de Infraestrutura de João Pessoa agilizem a realização das obras, amenizando os transtornos causados 

pelo atraso, especialmente para os profissionais e alunos das escolas sob reformas; 

3) ENCAMINHAR cópia desta decisão à Auditoria para, caso considere necessário, 

examinar o processo licitatório, os contratos e aditivos decorrentes, assim como avaliar os gastos com 

as obras, destacando a origem dos recursos e os cronogramas de execução, inclusive as consequências 

de eventuais atrasos; 

4) EXPEDIR COMUNICAÇÃO aos interessados, bem como, através de suas unidades 

na Paraíba, à Controladoria Geral da União e ao Tribunal de Contas da União; e 

5) DETERMINAR O ARQUIVAMENTO dos autos. 

Registre-se e publique-se. 

TCE – Sessão Presencial e Remota da 2ª Câmara. 

João Pessoa (PB), 16 de novembro de 2021. 



Assinado

Assinado

Cons. André Carlo Torres Pontes

16 de Novembro de 2021 às 22:17

Sheyla Barreto Braga de Queiroz

PRESIDENTE E RELATOR

MEMBRO DO MINISTÉRIO PÚBLICO

17 de Novembro de 2021 às 10:48


